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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação / Remessa Necessária 
nº 1048160-40.2024.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que é recorrente 
JUÍZO EX OFFICIO, é recorrido ARON NORDON.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao reexame necessário. V.U., de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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RECURSO N°: 1048160-40.2024.8.26.0053

RECORRENTE: JUÍZO EX OFFICIO 

RECORRIDO: ARON NORDON  

COMARCA: SÃO PAULO 

VOTO Nº 35294

REEXAME NECESSÁRIO -  MANDADO DE 
SEGURANÇA -  ITBI  -  Pre tendido  recolh imento  
do  t r ibuto  com base  no  va lor  da  a r rematação  do  
imóvel   Sentença  concess iva  da  segurança   
Arrematação  que  deve  serv i r  de  base  para  o  
cá lculo  do  ITBI  -  Ju lgamento  pe lo  STJ ,  em 
24.02 .2022,  do  Tema 1 .113 (Resp .  n º  
1 .937.821/SP)  f ixando as  seguin tes  t eses :  “a)  a  
base  de  cá lculo  do  ITBI  é  o  va lor  do  imóvel  
t ransmi t ido  em condições  normais  de  mercado,  
não  es tando v inculada  à  base  de  cá lculo  do  
IPTU,  que  nem sequer  pode  ser  u t i l i zada  como 
pi so  de  t r ibutação;  b)  o  va lor  da  t ransação  
dec la rado pe lo  cont r ibuin te  goza  da  presunção 
de  que  é  condizente  com o  va lor  de  mercado,  
que  somente  pode  ser  a fas tada  pe lo  f i sco  
mediante  a  regular  ins tauração  de  processo  
adminis t ra t ivo  própr io  (a r t .  148  do  CTN);   c )  o  
Munic íp io  não  pode  a rb i t ra r  previamente  a  base  
de  cá lculo  do  ITBI  com respa ldo  em va lor  de  
re ferênc ia  por  e le  es tabe lec ido  
uni la te ra lmente”   Sentença  mant ida   Remessa  
improvida .  

Vistos.

Trata-se de reexame necessário da sentença 

de f ls.  79/83 que concedeu a ordem para assegurar ao 

impetrante o d ire i to de recolher o ITBI tomando como base de 

cálculo o valor da arrematação do bem.  

É o re latór io.  

A remessa não merece provimento.  

Tratando-se de imóvel arrematado, a base 

para cálculo de apuração do ITBI é o valor da arrematação.

Nessa l inha,  já se posic ionou esta 14ª 

Câmara de Dire i to Públ ico:
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“REEXAME NECESSÁRIO -  Mandado de Segurança 
-  ITBI .  Arrematação.  Base de cálcu lo .  Valor  da 
arrematação do imóvel  em hasta  públ ica .  
Sentença mant ida” .  (TJSP  14ª  Câmara de Dire i to  
Públ ico ,  Remessa Necessár ia  nº  1011403-
97.2020.8 .26 .8 .26 .0405,  Rel .  Desembargador  João 
Alberto  Pezar in i ,  19 .01.2022) .  

“MANDADO DE SEGURANÇA  ITBI  sobre 
t ransmissão de imóvel  adquir ido  em hasta  públ ica  

 Fato  gerador  que se dá com o reg ist ro  do t í tu lo ,  
nos termos do ar t .  156,  inc .  I I ,  da  CF/88 e  ar t .  
1 .245 do CC/2002  Nos casos de a l ienação 
jud ic ia l ,  o  preço da arrematação é  que deve 
in tegrar  a  base de cálcu lo  do imposto ,  exclu indo-
se a  ut i l i zação de qualquer  out ro  valor  venal  para  
esse f im  Precedentes do STJ  Sentença 
mant ida  Recurso of ic ia l  desprovido” .  (TJSP  
14ª  Câmara de Dire i to  Públ ico ,  Remessa 
Necessár ia  nº  1031393-29.2021.8 .26 .0053,  Rel .  
Desembargadora Mônica Serrano,  j .  em 
16.12.2021) .  

“REEXAME NECESSÁRIO -  MANDADO DE 
SEGURANÇA -  ITBI  -  Imóvel  arrematado em hasta  
públ ica  -  Inapl icabi l idade do entendimento  
f i rmado no IRDR nº  2243516-62.2017.8 .26 .0000 -  
Base de cálcu lo  que corresponde ao valor  da 
arrematação -  Fato  gerador  que se dá com o 
reg ist ro  imobi l iár io  -  Não incidência  de encargos 
moratór ios antes do reg ist ro  da carta  de 
arrematação -  Correção monetár ia  -  Mera 
reposição do valor  da moeda -  Inc idência  desde a  
arrematação -  Precedentes do STJ e  do TJSP -  
Reexame necessár io  desprovido” .  (TJSP  14ª  
Câmara de Dire i to  Públ ico ,  Remessa Necessár ia  
nº  1011892-60.2019.8 .26 .0053,  Rel .  Desembargador  
Octavio  Machado de Barros,  j .  em 02.12.2021) .  

E esse entendimento segue exatamente o 

que vem decid indo o STJ:

“TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL CIVIL .  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSIT IVO DE CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
MUNICIPAL.  INTERPRETAÇÃO DE NORMAS 
LOCAIS.  SÚMULA 280/STF.  IMÓVEL ALIENADO 
JUDICIALMENTE.  VALOR VENAL 
CORRESPONDENTE AO VALOR DA 
ARREMATAÇÃO.  CRITÉRIO PARA CÁLCULO DO 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação / Remessa Necessária nº 1048160-40.2024.8.26.0053 -Voto nº 35294 4

ITBI .  VALOR DA ARREMATAÇÃO.  PRECEDENTES.  
1 .  O  exame da controvérs ia  sob o  enfoque da 
a legação de af ronta  ao  ar t .  183 do Código 
Tr ibutár io  do Munic íp io  de Londr ina é  pretensão 
insuscet íve l  de ser  apreciada em recurso 
especia l ,  ante  o  óbice previsto  na Súmula 
280/STF ("Por  ofensa a  d i re i to  local  não cabe 
recurso ext raord inár io ) .  2 .  Nas h ipóteses de 
a l ienação jud ic ia l  do  imóvel ,  seu valor  venal  
corresponde ao valor  pelo  qual  fo i  arrematado em 
hasta  públ ica ,  inc lusive para  f ins  de cálcu lo  do 
ITBI ,  conforme entendimento  pací f ico  deste  STJ.  
Precedentes:  AgRg no AREsp 155.019/MG,  Rel .  
Min ist ro  ARI  PARGENDLER,  PRIMEIRA TURMA,  
DJe 08/04/2014 e  AgRg no REsp 1 .386.560/MG,  
Rel .  Min ist ro  HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA 
TURMA,  DJe 13/05/2014.  3 .  Agravo reg imenta l  a  
que se nega provimento”  (AgRg no AREsp 
630.603/PR,  Rel .  Min ist ro  SÉRGIO KUKINA,  
PRIMEIRA TURMA,  ju lgado em 10/03/2015,  DJe 
13/03/2015) .

Por sua vez,  no ju lgamento ocorr ido em 

24.02.2022, o Superior Tr ibunal de Just iça,  no ju lgamento do 

Tema 1.113 (Resp. nº 1.937.821/SP) def in iu t rês teses,  a 

saber:  

a)  a  base de cálcu lo  do ITBI  é  o  va lor  do imóvel  
t ransmit ido  em condições normais  de mercado,  
não estando v inculada à  base de cálcu lo  do IPTU,  
que nem sequer  pode ser  u t i l i zada como p iso  de 
t r ibutação;  

b )  o  va lor  da t ransação declarado pelo  
contr ibu inte  goza da presunção de que é  
condizente  com o valor  de mercado,  que somente 
pode ser  afastada pelo  f isco mediante  a  regular  
instauração de processo administ rat ivo  própr io  
(ar t .  148 do CTN) ;  

c )  o  Munic íp io  não pode arb i t rar  previamente a  
base de cálcu lo  do ITBI  com respaldo em valor  de 
referência  por  e le  estabelecido uni la tera lmente .

Em face desta decisão,  de acatamento 

imediato e obr igatór io dado o seu caráter v inculante,  tem-se 

que a tese f ixada no incidente de resolução de demandas 

repet i t ivas ( IRDR) nº 2243516-62.2017.8.26.0000 (Tema 19 do 

TJSP) fo i  parcia lmente superada, prevalecendo apenas como 

base de cálculo do ITBI o valor da t ransação, que no caso 

corresponde à arrematação, mas assegurado o d ire i to da 

Fazenda Municipal  de adotar o procedimento previsto no art igo 
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148 do Código Tr ibutár io Nacional,  garant indo-se o d ire i to ao 

contradi tór io em procedimento administrat ivo,  que não pode 

ser prévio.

Dessa forma, de r igor a manutenção da 

sentença.  

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao reexame necessário.  

REZENDE SILVEIRA
Relator
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